
Diário da República, 1.ª série — N.º 191 — 1 de Outubro de 2009  7119

cesso n.º 5363-AFN), englobando vários prédios rústicos 
sitos na freguesia e município de Coruche, com uma área 
de 1043 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 21 
de Setembro de 2009. 

  

 Portaria n.º 1136/2009
de 1 de Outubro

Com fundamento no disposto no artigo 26.º, conjugado 
com a alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a actual redacção, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal de Palmela, manda o Governo, pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça mu-
nicipal da Quinta do Anjo (processo n.º 5361 -AFN), pelo 
período de seis anos, e transferida a sua gestão para a 
Associação de Caçadores de Alcochete, com o número de 
identificação fiscal 505143940 e sede social e endereço 
postal na Rua do Dr. Ciprião de Ferreira, 2, 2890 -071 Al-
cochete.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos ci-
negéticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
da Quinta do Anjo, município de Palmela, com a área de 
951 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual 
redacção, os critérios de proporcionalidade de acesso dos 
caçadores a esta zona de caça compreendem as seguintes 
percentagens:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 25 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 25 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

5.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
21 de Setembro de 2009. 

  

 Portaria n.º 1137/2009
de 1 de Outubro

Pela Portaria n.º 636/2003, de 26 de Julho, foi renovada 
até 9 de Julho de 2009, a zona de caça associativa da Her-
dade dos Galvões e outras (processo n.º 751 -AFN), situada 
nos municípios de Alandroal, Redondo e Vila Viçosa, con-
cessionada à Associação de Caçadores do Alentejo.

Pela Portaria n.º 860/2005, de 21 de Setembro, foram 
anexados à referida zona de caça vários prédios rústicos, 
tendo a mesma ficado com a área de 1494 ha.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a actual redacção, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça é renovada 
por um período de seis anos, renovável automaticamente 
por um único e igual período, englobando vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Nossa Senhora da Con-




